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Obriga o Departamento Municipal de
Agua e Esgotos (DMAE) a instalar, por
solicitação dó consumidor, em caráter'
transitório ou denlnitivo, equipamento
eliminados de ar na tubulação de abaste-
cimento de água que antecede o hidrâme-
tro de seu imóvel.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do vereador Alex Fraga. : .

Protocolado o presente Projeto que requer a instalação, por solicitação
do consumidor, em caráter transitório ou definitivo, equipamento eliminador de ar
na tubulação de abastecimento de água que antecede o hidrâmetro de seu imóvel.

O Presente Prometo obedeceu seu trâmite, ou seja, foi encaminhado pa-
ra Procuradoria desta Câmara, que emitiu o seguinte Parecer:

...o Projeto parece conter -vícios formais e matei"tais de inconstituci-
onalidade a obstar a sua regular tramitação, hajct -vista a ncistência de -\?leio de
iniciativa, com invasão de matéria de competência do chefe do Poder Executivo,
violação ao Princípio da separação dós Poderes e criação não autorizada de
despesa, ferindo a Constituição estadual e o deter"minado pelo aTt. 16, 1 e ll da
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n' 1 01/2000)"

Como vemos no parecer exarado pela Douta Procuradoria o Prometo
está eivado deirregylaridades.

i-

Encaminhado à Comísgão de Constituição e Justiça (CCJ), esta se jun-
ta à Procuradoria fiilminando a prometo proposto emitindo o seguinte Parecer:
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'..-a pl"oposição viola o princípio constitucional da separação dos

poderes, art. 2' da Constituição Federal de 1988 e art. 10 da Constituição Esta-
:dual, e o disposto nos art. 149, 1, ll e 111; art. 154, 1 e ll da Constituição Estadu-
It, porquanto cria óu aumenta despesa de Orgão do E)tecutivo, sem a necessária
previsão Ol"çamentát'ia e possível impacto $nanceiro, /erindo Constitui,ção Esta-
dual e o determinado pelo art. 16, 1ncs. t e } 1, da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar, n' 101/2000). Assim, acolhemos o teor' do Parecer Prévio da
Procuradoria desta Câmara.

[sgo posto, concluímos peia ncistência de óbice de natutezajurídica"

Desta fomla a CCJ emitiu Parecer, opinando pela existência de óbice
para o seu prosseguimento.

Encaminhado o presente Prdeto à Cosmõm para Parecer, após exame
e análise se constata que o referido Prometo se insere nas exigências legais para
exame nesta Comissão, conforme art. 4 1 do Regimento Intimo da Casa.

Na distribuição foi designado como relator o Vereador que subscreve

É o relatório, sucinto

Desta forma, a Cosinam depois de analisado pela CCJ e Procuradoria
e, estas criteriosamente, vislumbraram ínconsistêncja jurídica para a continuidade
do Prometo, com posição vastamente fundamentada, apesar desta Comissão ser
competente para a análise proposta, não podo passar por cima dos impedimentos
jurídicos anteriomlente citados. -

O exame no que tange a natureza jurídica, cabe a Procumdoria e CCJ,
neste caso ambos : se pronunciaram pela existência de óbice impugnando o seu
trâmite legal, quanto à Cosmam, podemos dizer que a matéria, se insere no art. 41
de competência desta Comissão dito pelo Regimento Intemo da Casa.

Vate salientar, conforme justificativa do ;autor e uma verdade, quando

i : l l;

este cita
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' ...Uma das consequências da janta d'água é que ocorre a entrada de

ãr nas ttlbulações, ç, quando o Jol"necimento é restabelecido, os hidrõmetroÉ, por
não conseguirem distinguir o que é ay' ou água, passai a regista'ar uma leitura
incorrera de consumo dos domicílios. Esse registro também impacte no valor de
cob-lança da taxa de esgoto, já que é /Cita de forma pl"opor"cional ao consumo de
agua

Mas na mesma justificativa o autor aülrma que cabe aos Vereadores á
Hlscalização,.quando cita:

" . .Embora algumas ,atribuições administrativas sejam de competên-
cia do Poder Executivo, reforço que a /unção dos vereadores é $scalizatória,
pois, acimdde qualquer enter/erência nas questões relathas à autonomia do De-
partamento Municipal de Água e Esgotos (Dmae), está a preocupação com a lisü-
a e a correção na prestclção do serx?iço. Por isso, transctévo o dispositivo legal

ía Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (Limpa), art. 61"

Isso posto, este'relator acompanhando .os pareceres da Procuradoria e
CCJ, manifesta'se pela rejeição do Prometo.

IT li 'F"r:'", " 'F «""'r' I' :l : 'l
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Aprovado, pela Comissão em 03 --/ 2 - &) 4.3

Vereador Aldacir Oliboni Vereador Paulo Brum

: i !-:il:: l ::

::;: : l::.

: . Ê

- : i:.l;i' ''

' .

::l ll.l:i::
:.'-li'.:

'-..-:-':-:.-

.Ei.

#'
, '

i:-! :. :.i..i:

i:i:: ::: l : :ii l

: ' 1. : i-i

l i i l

:#.'

:: :::il.


